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			Aos jovens dos


			 ambientes de privação


			 e restrição de liberdade,


			dedico.
  




  

    

      


     


     


     


			 


			“Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para 


			entender o significado terrível de uma sociedade opressora? 


			Quem sentirá, melhor do que eles, os efeitos da opressão? 


			Quem, mais que eles, para ir compreendendo a necessidade da


			 superação?” (Paulo Freire)


     


  




		

			SIGLAS


		     


			AIE – Aparelho Ideológico de Estado


			Anced – Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente


			Anped – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação


			AP – Ação Pedagógica


			Casa – Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente


			CF/88 – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988


			CIPS – Congresso Internacional de Pedagogia Social


			CMDCA – Conselho Municipal do Direito da Criança e do Adolescente


			CNJ – Conselho Nacional de Justiça


			Conanda – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente


			ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente


			Fapesp – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo


			Febem – Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor


			Funabem – Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor


			IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


			LA – Liberdade Assistida


			NAI – Núcleo de Atendimento Integrado


			ONGs – Organizações Não Governamentais


			PNBEM – Política Nacional do Bem-Estar do Menor 


			PJJ – Programa Justiça ao Jovem


			SAM – Serviço de Assistência ao Menor


			SDH/PR – Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República


			SPT – Subcomitê de Prevenção à Tortura


			Sinase – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo


			UFSCar – Universidade Federal de São Carlos


			Unisal – Centro Universitário Salesiano de São Paulo


			USP – Universidade de São Paulo













			APRESENTAÇÃO


		     


			Sinto-me feliz e honrado por ter sido convidado pelo Julio Cesar Francisco para fazer a apresentação deste seu primeiro livro. Precedido por alguns de seus artigos já publicados, tenho a certeza de que são apenas o início de suas contribuições para a socioeducação no Brasil.


			A trajetória do autor o aproximou da temática da Educação Social, como criança e jovem numa infância marcada pela vivência em instituições de acolhimento e nas ruas. Foi nesse contexto que tive a oportunidade de conhecê-lo e recebê-lo na instituição, que na época dirigia, na cidade de São Carlos, interior de São Paulo. Ao recordar os inícios da sua vida escolar e o percurso de estudos e pesquisas que fez e vem fazendo no presente momento, bem como o empenho e a dedicação que tem colocado para compreender os caminhos da educação para o jovem que infracionou, formo a convicção de que o trabalho que ora apresento é apenas os primeiros de uma grande construção que está por vir.


			A constatação de que ele poderia ter se perdido pelos caminhos da vida, se tivesse permanecido fora da escola dá a tônica das conclusões que brotam dos seus projetos de pesquisa, desenvolvidos na graduação em Pedagogia e na pós-graduação em Educação na UFSCar, e no período de doutorado sanduíche no Conservatoire National des Arts et Métiers (CNAM), Paris/França.


			Conforme constatado na pesquisa de Julio Cesar, pôde-se perceber que o abandono escolar é um primeiro e significativo passo para que o jovem, no ócio e em uma vida destituída de um mínimo de organização, acabe por conhecer os meandros do mundo da criminalidade. Evidentemente não é esse o único fator, como ele bem afirma, mas é aquele que adquire, sem dúvida, um importante peso no processo de envolvimento do jovem com as drogas e a violência.


			Se o abandono da escola pode ser uma das portas de entrada para os desvios com condutas infracionais, Julio Cesar registra também no seu trabalho que apenas frequentar aulas não é, por certo, o elemento decisivo para reorientar a inserção social do jovem que infracionou. “Vale lembrar, contudo, que uma inserção social positiva e efetiva do jovem que infracionou exige muito mais do que tão-somente assegurar escola e profissionalização”. Com essa afirmação conclui, ao apresentar algumas tendências da educação, o quanto essa responde na história da humanidade a diferentes interesses e o quanto sejam insuficientes para a desafiadora missão de redirecionar positivamente o processo de socialização dos sujeitos que cumprem medidas socioeducativas por cometimento de ato infracional.


			Julio aponta também: “Por certo é contraditório querer ensinar o adolescente a viver e conviver em sociedade, excluindo-o do local no qual ele deve aprender a estar e, sobretudo, no qual ele deve estruturar sua vida de forma permanente após o cumprimento da medida socioeducativa;” e ainda: “Se tantos e diversificados são os fatores que levam o jovem a se envolver com a criminalidade e todos eles dizem respeito à coletividade, ou seja, às estruturas sociais, há que se considerar o compromisso da sociedade no processo de redirecionamento social do jovem para que se consiga obter êxito na execução da medida socioeducativa”. Ao afirmá-lo, ele nos faz perceber o quanto se torna necessário alargar os horizontes e transformar as práticas para que se compreenda quão rico e exigentes são os processos que o Estatuto da Criança e do Adolescente denominou de medidas socioeducativas e, por conseguinte, a compreensão da socioeducação.


			Resta-me, por fim, augurar que todo esse esforço possa crescer, se aprofundar cada vez mais e encontrar eco no desafiador Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, bem como na mente e no coração de todos aqueles que se dedicam à causa dos jovens que se envolvem na prática de ato infracional.


		     


			Brasília, em fevereiro de 2020.


		     


			Pe. Agnaldo Soares Lima


			Rede Salesiana Brasil de Ação Social













			PREFÁCIO


		     


			Tenho a grata satisfação de ter sido convidado a fazer este Prefácio do livro de Julio Cesar Francisco, intitulado Jovens infratores nas mãos do Estado. E esse regozijo ocorre não apenas por ser este o primeiro livro do autor, algo sempre marcante aos que atuam, particularmente, na área das ciências humanas e sociais, mas principalmente porque o texto pode ser interpretado como síntese da vida e da experiência acadêmica acumulada por este, que foi meu orientando de Iniciação Científica (IC) quando era aluno do curso de Pedagogia da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), campus Sorocaba.


			Julio teve uma vida pessoal atribulada, para dizer o mínimo, mas com esforço nos estudos e muita disciplina acadêmica, superou a condição de acolhido em abrigos e de morador de rua, apoiado que foi pela Coordenação de Aperfeiçoamento de pessoal de Nível Superior (Capes) por dois anos (2010-2011), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) durante 7 anos (de 2012 a 2014 e de 2018 a 2021) e também pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) entre os anos 2015 e 2017, tendo encontrado, na dinâmica acadêmico-científica da UFSCar, as condições objetivas e subjetivas para tanto. 


			Eu o conheci nos primeiros anos do curso de Pedagogia, quando se demonstrava disposto a deixar para trás o que havia vivido no passado e, também, a aprender com este legado que ele levará para sempre consigo. Mostrava-se, de fato, motivado a superar as pechas que lhe advinham da situação de risco social a que foi submetido. E o fez com vivacidade, desenvolvendo trabalhos acadêmicos significativos, o que o qualificou para a Iniciação Científica (IC). Ao me procurar para lhe orientar, logo aceitei o desafio, não pelo seu histórico de vida pregressa, mas porque enxerguei nele possibilidades de eu contribuir com o processo de formação de um pesquisador que poderia contribuir com a construção do conhecimento na área da educação não escolar. Felizmente, eu não me decepcionei. A qualidade do trabalho acadêmico por ele desenvolvido o levou a ingressar na pós-graduação.


			Sempre disciplinado e proativo, produziu muito, organizou eventos relacionados à situação de jovens em situação de risco social e teve alguns trabalhos acadêmicos publicados na forma de artigos e capítulo de livro. Tanto quanto lhe foi possível - e lhe foi muito! -, apresentou produções em eventos nacionais e internacionais, o que o qualificou como pesquisador da área da educação. Finalizada a graduação, foi aprovado em dois Programas de Mestrado e hoje, quando escrevo essas linhas, é doutorando da UFSCar, campus São Carlos, com período sanduíche em Paris/França, onde dá continuidade às pesquisas que iniciou na IC.


			A propósito, as pesquisas que Julio desenvolveu e desenvolve articulam a difícil trajetória de vida pessoal que ele enfrentou com o rigor da investigação científica engajada, o que é muito interessante e significativo aos que, como Gramsci, concebem a práxis como categoria central para a vida cotidiana e para a reflexão sobre ela. De maneira que, segundo essa perspectiva práxica, “[...] o ser não pode ser separado do pensar, o homem da natureza, a atividade da matéria, o sujeito do objeto; se se faz esta separação, cai-se numa das muitas formas de religião ou na abstração sem sentido” (Gramsci, 1999, p. 175).


			Assim, Julio tem tomado uma das modalidades de educação não escolar como objeto de pesquisa, qual seja a que é desenvolvida em instituições de atendimento a jovens, especialmente, as que atendem os que estão em regime de liberdade assistida e na internação. Os resultados alcançados têm sido promissores em relação à contribuição para essa área ainda pouco investigada e que carece de pesquisadores com o conhecimento que Julio tem, seja o originário da experiência pessoal de vida, seja o que alcançou com os estudos e pesquisas que desenvolveu e que desenvolve. Melhor ainda será para a área se outros pesquisadores, como Julio, combinarem conhecimentos com o compromisso ético-político de se engajarem na luta pela superação das exclusões que se fazem dramaticamente presentes nos processos de ensino-aprendizagem de jovens que são atendidos por instituições como a Fundação Casa. 


			Neste livro encontra-se uma interessante compilação dos estudos que o autor desenvolveu, mediados sempre pelo engajamento que ainda mantém. Além de sintetizar aspectos conceituais sobre adolescência e juventude, bem como os aportes legais que envolvem a educação em ambientes de privação de liberdade ou de liberdade assistida, o que é feito nos dois primeiros capítulos, Julio avança na discussão sobre as tendências educacionais que se fazem presentes em ambientes não escolares, marcados pela exclusão de várias ordens, como se lê no terceiro capítulo. 


			Todavia, a principal contribuição destes Jovens infratores nas mãos do Estado reside na apresentação dos resultados das pesquisas que foram realizadas sobre a Fundação Casa de São Paulo. O autor resgata a origem histórica dessa instituição, que se constituiu a partir da Febem (Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor) e, também, traça no capítulo quarto, as linhas gerais que a identificam institucionalmente. Mesmo enfrentando e superando percalços nem sempre esperados, conforme é relatado no capítulo V, Julio conseguiu ir a campo e colher, a partir de pesquisa documental, visitas in loco em Liberdade Assitisda (com jovens egressos da internação), questionários e entrevistas, dados importantíssimos aos que pretendem conhecer as condições de vida e de aprendizado dos que são atendidos pela Fundação Casa de São Paulo da região de Sorocaba, os quais se encontram no capítulo sexto. Destaque-se que o autor conseguiu apresentar um inédito perfil socioeconômico, racial, infracional e escolar de 18 jovens egressos de unidade de internação e, a partir disso, verificar a relação existente entre educação escolar, ou melhor, fracasso escolar e ato infracional, bem como vislumbrar a superação desses problemas, inspirado pela Pedagogia Libertadora de Paulo Freire.


			Assim, o presente livro torna-se interesse a diferentes tipos de leitores, desde os menos iniciados na vida acadêmico-científica, mas curiosos em relação à educação dos que vivem em situação de privação de liberdade, até pesquisadores experientes, dedicados a investigar a modalidade de educação não escolar que é desenvolvida em instituições que atendem crianças e jovens. Por isso, convido a todos à leitura dessa obra, que mais do que um simples livro, é vida, vida conflituosa que se tornou objeto de pesquisa, pesquisa que contribui para que a vida seja vivida em toda a plenitude. Até mesmo porque, como diria Brecht, a ciência só tem sentido se for para diminuir as misérias humanas.


		     


			Campinas, em fevereiro de 2020.


			Marcos Francisco Martins1
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					1. Doutor e mestre em Educação, graduado em Filosofia. Professor no programa de pós-graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), campus Sorocaba. Líder do Grupo de Pesquisa Teorias e Fundamentos da Educação, ex-editor da Revista Crítica Educativa e bolsista PQ-CNPq. E-mail: marcosfranciscomartins@gmail.com


				











			INTRODUÇÃO


		     


			No presente livro apresentam-se as particularidades da vida de jovens em conflito com a lei e submetidos à tutela do Estado, em que se destacam as perspectivas educativas escolares e não escolar, o processo disciplinar do controle para a ressocialização, bem como críticas ao modelo repressivo-reprodutivista, partindo de experiências dos infratores egressos da Fundação Casa da região de Sorocaba2. 


			O presente livro trata de um problema de extrema relevância e que aflige toda a sociedade, que é o envolvimento de um número cada vez maior de jovens com as práticas de atos infracionais. Por outro lado, para anular a violência juvenil, constata-se que o Estado, atuando por meio de diferentes fluxos interinstitucionais, exerce efetivamente um monopólio da violência física, ao mesmo tempo em que opera na vigilância e na punição, atado à uma educação repressiva-reprodutivista.


			Conhecer alguns dos principais discursos sobre o que se tem produzido na área das ciências humanas e sociais sobre as especificidades da juventude poderá contribuir para o leitor, estudantes e pesquisadores, compreender quem é o jovem que, por diversas circunstâncias, cometeu um ato infracional, foi apreendido pela polícia, passou por um julgamento e foi sentenciado a umas das medidas socioeducativas prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), bem como as especificidades da vivência em privação de liberdade nas mãos do Estado.


			Espera-se introduzir o leitor no universo infracional, permitindo refletir sobre a relação existente entre mecanismos de exclusão e o processo educativo escolar e não escolar, investigando, de um lado, a possível incidência do abandono escolar como um dos fatores que podem facilitar o envolvimento de jovens com atitudes delituosas e, de outro, os resultados dos processos educativos desenvolvidos durante o período em que esses jovens são controlados pela justiça.


			Nesta temática, há uma carência de alternativas ao modelo penal juvenil, mesmo que atualmente se fale e se utilize a filosofia identificada pelas expressões “socioeducação” e “doutrina da proteção integral” no arquétipo jurídico-educacional. Reconhece-se a necessidade de concretizar experiências inovadoras com proposições (ágeis, qualificadas e práticas) focadas na problemática para dar respostas ao número alarmante de infrações, as quais seguem crescentemente, e visualizar um trabalho humanizado nas instituições do Estado, no saber-fazer para a efetividade da justiça.


			Repensar a política socioeducativa significa compreender e buscar formas de aprimorar o funcionamento interinstitucional do Sistema, principalmente no processo de apuração do ato infracional e nos seus encaminhamentos jurídicos. Processo esse que reflete sobre a vida dos adolescentes nos diferentes tempos do Sistema e constitui a política de administração das infrações e das violências.


			 Para se ter uma noção básica do que se está discutindo, numa comparação entre os dados nacional e os do estado de São Paulo, insta apresentar que os agentes públicos do Sistema Socioeducativo (de maneira ampla) administram grande parte dos adolescentes que praticam atos infracionais apostando na privação da liberdade. Essa é uma realidade alarmante, mas já conhecida, principalmente entre os que estão trabalhando dentro desse Sistema.


			Sem entrar nos detalhes das concepções e das práticas diárias na socioeducação, apenas tendo em tela os números, verifica-se, considerando o Levantamento Anual do Sinase de 2017, um aumento das sentenças de privação e restrição de liberdade no Brasil, passando de 17.703 em 2010 para 24.628 em 2014, um aumento de aproximadamente 39,10%, em que, nesse último ano, registrou-se 48 óbitos dentro de unidades, decorrentes de conflitos generalizados (13%), conflito interpessoal (31%), suicídio (8%), morte natural (2%) e sem informação (46%) (Brasil, 2017). Grande parte das instituições executoras das medidas tem dificuldade para desenvolver atividades educativas com os adolescentes, sobretudo porque utilizam da adoção de princípios pautados em fundamentos repressivos-reprodutivistas (Francisco, 2017).


			Ainda sobre o perfil nacional, tendo como base os dados de 2014, tem-se que das sentenças privativas ou restritivas de liberdade, 66% representam adolescentes e jovens em unidades de internação, 22% internação provisória e 9% semiliberdade. Desse total de adolescentes, em relação à raça/etnia, foram considerados 55,77% negra, 21,16% branca, 0,63% amarela, 0,25% indígena e 22,16% sem informação. Um total de 476 unidades instaladas em 221 municípios do território brasileiro. As medidas de meio aberto (Liberdade Assistida – LA e Prestação de Serviço à Comunidade – PSC), executados no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, representam 67.356 adolescentes (31.976 em LA e 33.636 em PSC) (Brasil, 2017).


			O Sistema Socioeducativo do estado de São Paulo, por sua vez, concentra 9.905 adolescentes e jovens privados e restritos de liberdade3, 40,22% do total, distribuídos em 154 unidades (32,35% das instalações do Sistema Nacional estão nesse estado) localizadas em 52 municípios sob a responsabilidade da Fundação Casa, em que se registrou 8 óbitos em 2014. O estado de São Paulo é o território onde mais se aplica sentenças de privação e restrição de liberdade como maneira de enfrentar o crescimento dos atos infracionais. 


			Nesse quadro abrangente, parece que a privação de liberdade, por si só, não reduz infrações, haja vista que as unidades estão lotadas e o sentimento de violência aumentou, concentrando 10.211 infrações no ano de 2014, o maior em comparação com outras unidades da federação, embora os dados recentes da própria Fundação Casa apontem reduções das sentenças entre 2016 e março de 20194.


			Insta destacar que para assegurar o funcionamento do Sistema Socioeducativo do estado de São Paulo, desde o atendimento inicial até a execução de medidas de internação e semiliberdade, o governo do estado de São Paulo orça e fixa uma despesa, tomando como parâmetro o ano de 2019, no valor de R$ 1.780.574.048 (um bilhão, setecentos e oitenta milhões, quinhentos e setenta e quatro mil e quarenta e oito reais), os quais são distribuídos entre as áreas de saúde, educação e direitos para a cidadania no atendimento aos jovens em situação de conflito com a lei (São Paulo, 2019).
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